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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 35582.00129712005-24

Recurso n°	 150.418 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.848 - 4' Câmara / r Turma Ordinária

Sessão de	 8 de junho de 2010

Matéria	 Contribuição Segurados - Apropriação Indébita

Recorrente	 VS COMUNICAÇÕES LTDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01/03/2002 a 30/06/2004

INCONSTITUCIONALIDADE/ILEGALIDADE

É prerrogativa do Poder Judiciário, em rega, a argüição a respeito da
constitucionalidade ou ilegalidade e, em obediência ao Principio da
Legalidade, não cabe ao julgador no âmbito do contencioso administrativo
afastar aplicação de dispositivos legais vigentes no ordenamento jurídico
pátrio sob o argumento de que seriam inconstitucionais ou afrontariam
legislação hierarquicamente superior.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4a Câmara / 2 Tunna Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos,-ern_negar provimento ao recurso, nos termos

---------	 )do voto da relatora. /
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado e Ronaldo de Lima Macedo.
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Relatório

Trata-se do lançamento de contribuições dos segurados, arrecadadas e não
recolhidas pela notificada, constituindo crime, em tese, previsto no art. 95, aliena "d", da Lei n°
8.212/1991 e que ensejou a elaboração de Representação fiscal para Fins Penais.

A notificada apresentou defesa (fls. 39/70), onde alega que as contribuições
sobre as remunerações pagas a avulsos, autônomos e temporários são indevidas e sua
inconstitucionalidade já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.

Argumenta que a auditoria fiscal considerou como empregados sócios da
empresa, uma vez que é uma sociedade em conta de participação, cujos sócios retiram uma
quantia mensalmente, a titulo de adiantamento de lucro.

Considera inconstitucional a contribuição do Salário Educação, bem como
aquelas destinadas ao INCRA, SESC e SEBRAE.

Entende indevida a cobrança do Seguro Acidente do Trabalho e abusivos os
encargos moratórios.

Pela Decisão Notificação n° 17.401.4/0205/2005 (fls. 84/89), o lançamento
foi considerado procedente.

A notificada apresentou recurso tempestivo (fls. 93/123) onde efetua
repetição das alegações de defesa. \(-:‘

A SRP apresentou contrarrazões (fls. 173/174) onde solicita que seja negado\ )
provimento ao recurso apresentado.

O recurso teve seguimento por força de decisão judicial.

É o relatório.
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Voto
,

Conselheira Ana Maria Bandeira, Relatora

O recurso é tempestivo e não há óbice ao seu conhecimento.

Analisando-se o recurso da recorrente é possível observar que a mesma trata
de diversas matérias que são estranhas aos autos.

O lançamento em tela compreende contribuições dos segurados descontadas e
não recolhidas pela empresa. Por essa razão, não serão consideradas as alegações de
inconstitucionalidade das contribuições sobre os valores pagos a avulsos, autônomos e
temporários, da contribuição relativa ao Salário Educação, àquelas destinadas ao INCRA,
SESC e SEBRAE, bem como a contribuição ao SAT.

De igual sorte, considero impertinente a alegação de que auditoria fiscal
considerou como empregados sócios da empresa, uma vez que é uma sociedade em conta de
participação, cujos sócios retiram uma quantia mensalmente, a título de adiantamento de lucro.

Conforme já arguido, as contribuições foram descontadas e não recolhidas
dos segurados empregados, além disso, não há provas nos autos do alegado.

Assim, o presente recurso se limitará a tratar do inconformismo da recorrente
quanto aos encargos moratórios utilizados.

A aplicação da taxa de juros SELIC e da multa de mora, à época do
lançamento, obedeceram a legislação vigente, no caso os arts. 34 e 35 da Lei n° 8.212/1991.

Pelo Princípio da Legalidade, não cabe à instância administrativa de
julgamento afastar a aplicação de dispositivo legal vigente no ordenamento jurídico sob
alegação de que o mesmo seria inconstitucional ou afrontaria legislação hierarquicamente
superior.

O controle da constitucionalidade no Brasil é do tipo jurisdicional, que recebe
tal denominação por ser exercido por um órgão integrado ao Poder Judiciário.

O controle jurisdicional da constitucionalidade das leis e atos normativos,
também chamado controle repressivo típico, pode se dar pela via de defesa (também chamada
controle difuso, aberto, incidental e via de exceção) e pela via de ação (também chamada de
controle concentrado, abstrato, reservado, direto ou principal), e até que determinada lei seja
julgada inconstitucional e então retirada do ordenamento jurídico nacional, não cabe à
administração pública negar-se a aplicá-la;

Ainda excepcionalmente, admite-se que, por ato administrativo expresso e
formal, o chefe do Poder Executivo (mas não os seus subalternos) negue cumprimento a uma
lei ou ato normativo que entenda flagrantemente inconstitucional até que a questão s -`a\	-
apreciada pelo Poder Judiciário, conforme já decidiu o STF (RTJ 151/331). No mesmo senti \ ,
decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo: 	 -,

\
\

"Mandado de segurança - Ato administrativo - Prefeito	 \
municipal - Sustação de cumprimento de lei municipal -
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Disposição sobre reenquadramento de servidores municipais em
decorrência do exercício de cargo em comissão -
Admissibilidade - Possibilidade da Administração negar
aplicação a uma lei que repute inconstitucional - Dever de velar
pela Constituição que compete aos três poderes -
Desobrigatoriedade do Executivo em acatar normas legislativas
contrárias à Constituição ou a leis hierarquicamente superiores
- Segurança denegada - Recurso não provido. Nivelados no
plano governamental, o Executivo e o Legislativo praticam atos
de igual categoria, e com idêntica presunção de legitimidade. Se
assim é, não se há de negar ao chefe do Executivo a faculdade de
recusar-se a cumprir ato legislativo inconstitucional, desde que
por ato administrativo formal e expresso declare a sua recusa e 	 ---—-
aponte a inconstitucionalidade de que se reveste (Apelação Cível
n. 220.155-1 - Campinas - Relator: Gonzaga Franceschini - fins
Saraiva 21). (g.n)"

• Ademais, tal questão foi sumulada pelo então Segundo Conselho de
Contribuintes do Ministério da Fazenda que pela Súmula n° 02 publicada no DOU em
26/09/2007, decidiu o seguinte:

"Súmula n°2

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária".

• Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.

Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 8 de junho de 2010

/
ANA MARIA BAND IRA - Relatora
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